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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que concedeu a 
progressão de regime ao sentenciado, restabelecendo o regime aberto.
2. O Juiz de execução deferiu a progressão de regime, considerando cumprido o requisito 
temporal, boa conduta carcerária e ausência de falta disciplinar recente.
3. O Tribunal de origem cassou a decisão, determinando a realização de exame criminológico, 
alegando que a concessão do benefício poderia ser prematura.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a 
necessidade de exame criminológico constituem fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a gravidade abstrata dos delitos, a longa 
pena a cumprir e faltas disciplinares antigas não são fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.
6. O bom comportamento carcerário atestado e a ausência de faltas recentes são suficientes para 
o deferimento da progressão, conforme precedentes.
7. A decisão agravada foi mantida, pois não foram apresentados novos argumentos capazes de 
desconstituir o entendimento firmado.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A gravidade abstrata do delito, a longa pena a cumprir e faltas disciplinares 
antigas não constituem fundamentos idôneos para indeferir a progressão de regime quando há 
atestado de bom comportamento carcerário."
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Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 791.163/RS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2023; STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, EDcl no AgRg no HC 668.348/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que concedeu a 
progressão de regime ao sentenciado, restabelecendo o regime aberto.

2. O Juiz de execução deferiu a progressão de regime, considerando cumprido o requisito 
temporal, boa conduta carcerária e ausência de falta disciplinar recente.

3. O Tribunal de origem cassou a decisão, determinando a realização de exame criminológico, 
alegando que a concessão do benefício poderia ser prematura.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a 
necessidade de exame criminológico constituem fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a gravidade abstrata dos delitos, a longa 
pena a cumprir e faltas disciplinares antigas não são fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.

6. O bom comportamento carcerário atestado e a ausência de faltas recentes são suficientes para 
o deferimento da progressão, conforme precedentes.
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7. A decisão agravada foi mantida, pois não foram apresentados novos argumentos capazes de 
desconstituir o entendimento firmado.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A gravidade abstrata do delito, a longa pena a cumprir e faltas disciplinares 
antigas não constituem fundamentos idôneos para indeferir a progressão de regime quando há 
atestado de bom comportamento carcerário."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 791.163/RS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2023; STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, EDcl no AgRg no HC 668.348/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão que concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a progressão do 

paciente ao regime aberto (e-STJ, fls. 36-43).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 52-56), o Parquet sustenta que, ao contrário do 

afirmado na decisão agravada, “a determinação de realização do exame criminológico, para 

aferição do preenchimento do requisito subjetivo para fins de progressão de regime prisional, 

está amparada em fundamentação idônea, na gravidade concreta do delito, evidenciada em suas 

peculiaridades, que indicam o comportamento periculoso do reeducando, com alto nível de 

reprovação em decorrência de o ato envolver menor (corrupção de menores - art. 244-B do 

ECA), concurso de pessoas (art. 157, §2º, I e II, do CP) e adulteração de sinal identificador de 

veículo (art. 311 §2º, inciso III, do CP).” (e-STJ, fl. 55).

Assevera que as instâncias ordinárias ser necessário a realização de exame mais 

aprofundado, que forneça com segurança meios de avaliação do requisito subjetivo, 

especialmente quanto ao reconhecimento da responsabilidade e absorção da terapêutica penal.

Requer, ao final, a reforma da decisão, com o restabelecimento do acórdão estadual.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Na hipótese, verifica-se que o Juiz de execução deferiu a progressão de regime ao 

sentenciado, por entender que o requisito temporal foi cumprido, bem como por ter sido atestada 

a boa conduta carcerária e inexistir falta disciplinar recente:
 

"outrossim, entendo desnecessária a diligência solicitada, uma vez que não existe nos 
autos informação que torne essa medida imprescindível ao julgamento do pedido, 
sendo insuficientes, para tanto, a alusão à gravidade do delito (característica 
intrínseca ao tipo penal violado e que já fora considerada na dosimetria da 
reprimenda), ou a longa pena a cumprir – porquanto seja exigido pela lei o 
cumprimento proporcional desse montante e não sua integralidade" (e-STJ, fl. 26)

Contra referida decisão o Ministério Público insurgiu, sob o argumento de que não 

foi cumprido o requisito de ordem subjetiva, ensejando a necessidade de realização de exame 

criminológico antes da concessão do benefício.

O Tribunal de origem cassou a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, 

consoante as seguintes considerações:
 

"Consta dos autos que o agravado cumpre pena de 12 (doze) anos, 01 (um) mês e 05 
(dias) de reclusão, pela prática dos crimes descritos no artigo 157§2º, incisos I e II, 
do CP caput” e “244“, Parte B do ECA, art. 311§2º, inciso III, do CP, tendo iniciado 
o cumprimento da reprimenda em 07 de fevereiro de 2016 com término de 
cumprimento da pena previsto para 11 de março de 20128 (fls. 17).
[...]
É possível concluir que a concessão do livramento condicional no caso concreto pode 
se mostrar prematuro, devendo, portanto, determinar-se a realização de exame 
criminológico, com nova análise pelo Juízo da Execução, como medida de prudência, 
a fim de que se ateste, com a certeza necessária, a existência ou não de mérito e 
aptidão para o retorno à sociedade" (e-STJ, fl. 13).

 

Da leitura do trecho acima transcrito, observa-se que a Corte Local adotou 

entendimento em descompasso com a jurisprudência desta Corte Superior, que se firmou no 

sentido de que a longa pena a cumprir, a gravidade abstrata dos delitos praticados e a existência 

de faltas disciplinares cometidas em período longínquo, não constituem fundamentos idôneos a 

justificar o indeferimento da progressão de regime, especialmente quando o reeducando tiver 

atestado de bom comportamento carcerário.

Nessa linha de raciocínio, confiram-se os seguintes precedentes:
 

"PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
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DECISÃO IMPUGNADA. PROGRESSÃO DE REGIME. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE 
ANTIGA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
II - A gravidade abstrata dos crimes que originaram a execução penal, a longa pena a 
cumprir pelo condenado, bem como as faltas graves antigas não constituem 
fundamento idôneo a sustentar indeferimento de progressão.
III - Conforme iterativa jurisprudência deste Sodalício, as faltas cometidas em tempo 
longínquo não podem ser invocadas eternamente para o indeferimento do benefício.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 791.163/RS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 25/9/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO SUBJETIVO. LONGA PENA AINDA A CUMPRIR. FALTA GRAVE 
ANTIGA. GRAVIDADE DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 112 da Lei de Execução Penal, o apenado deverá 
cumprir os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (atestado de 
bom comportamento carcerário) para a concessão do benefício da progressão de 
regime prisional.
2. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que, ainda que haja atestado de 
boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo 
Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do 
pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo. 
Precedentes.
3. No caso, todavia, o Tribunal de origem não logrou fundamentar a negativa do 
benefício, deixando de invocar elementos concretos, levando em conta apenas a 
gravidade dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e o registro de falta grave 
antiga, desconsiderando, ainda, o bom comportamento carcerário e o resultado 
favorável do exame criminológico.
4. Agravo regimental desprovido, ratificados os termos da decisão de e-STJ fls. 
639/646." (AgRg no HC n. 770.399/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
 
"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração, 
como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade 
ou obscuridade existente no julgado, ou, ainda, segundo a jurisprudência e doutrina, 
corrigir eventual erro material.
2. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da progressão de 
regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias utilizaram-se de 
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fundamentação inidônea ao afirmarem não estar demonstrada a presença do requisito 
de ordem subjetiva para a progressão ao regime semiaberto, considerando a longa 
pena a cumprir, a gravidade abstrata dos delitos e a existência de três faltas 
disciplinares natureza grave, cometidas em período longínquo.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o acórdão 
embargado e cassar as decisões das instâncias ordinárias, determinando-se que o 
Juízo da Execução reaprecie o pleito de progressão ao regime semiaberto, sem 
considerar tais fundamentos como óbices à concessão." (EDcl no AgRg no HC n. 
668.348/SP, deste Relator, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
16/11/2021).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 941.095 / SP
Número Registro: 2024/0323764-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00051882620248260521 00104152120208260041 00106953120168260041 00201541320238260041 
104152120208260041 106953120168260041 201541320238260041 51882620248260521

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLO PAQUIRRI CAMARGO CARVAJAL
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARVAJAL MOURÃO - SP250349

PABLO PAQUIRRI CAMARGO CARVAJAL - SP406155
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE EDUARDO FELIX MOSCARDI DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FELIPE EDUARDO FELIX MOSCARDI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARVAJAL MOURÃO - SP250349

PABLO PAQUIRRI CAMARGO CARVAJAL - SP406155
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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